
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO DES . OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0001117-31.2009.815.0741.
Origem :Vara Única da Comarca de Boqueirão. 
Relator :Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante :Terezinha de Jesus Gomes Aguiar e

 Geraldo Barbosa Aguiar.
Advogado :Vital Bezerra Lopes.
Embargado : Auto Viação Jabour Ltda.
Advogado :Hélio Eloi de Galiza Júnior e outros.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  PROPÓ-
SITO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
RECURSO  INADEQUADO  PARA  FINS  DE
REEXAME  DE  MATÉRIA,  CASO  AUSENTE
ALGUMA DAS HIPÓTESES DO ART. 535 DO
CPC.  FINALIDADE  DE  PREQUESTIO-
NAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANU-
TENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

-  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  a
determinar o reexame do conjunto da matéria,  com
ampla  rediscussão  das  questões,  se  não  estiver
presente alguma das hipóteses do art. 535 do Código
de Processo Civil.

- A menção quanto ao interesse de prequestionamento
não é suficiente para o acolhimento dos aclaratórios,
quando  ausente  qualquer  omissão,  contradição  ou
obscuridade. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara  Cível  do Tribunal  de Justiça  da  Paraíba  em rejeitar  os
embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  333/338) opostos
por Terezinha de Jesus Gomes Aguiar e Geraldo Barbosa Aguiar contra os
termos  do  acórdão  (fls.  324/330),  o  qual  negou provimento à  Apelação,
mantendo a sentença proferida nos autos da “Ação de Indenização por Ato
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Ilícito c/c  Danos Morais e Materiais  ajuizada pelos recorrentes em face da
Auto Viação Jabour Ltda.

Fundamentado no art. 535, do Código de Processo Civil, a parte
embargante alega, de maneira genérica, a ocorrência de omissão e contradição
no julgado. Sustenta, pois, que  o  “Acórdão resta claramente contraditório,
visto que ao entender que o sinistro ocorreu por culpa exclusiva da vítima,
data vênia, a contrário sensu, os Eméritos Desembargadores entenderam que
o excesso de velocidade em que trafegava o ônibus da empresa promovida em
nada contribuiu para o referido acidente” (fls. 334). 

Assevera que  a decisão é omissa em relação a apreciação da
culpa exclusiva da empresa promovida,  que desempenhava uma velocidade
acima de 80 km/h em via pública habitada.  

Com  tais  considerações,  requer  que  sejam  acolhidos  os
embargos, com o escopo de reformar a decisão recorrida. Por fim, ressalta o
fim de prequestionar a matéria. 

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma  a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Consoante  relatado,  os embargantes alegam,  de  maneira
genérica,  a  ocorrência  de  omissão  e  contradição.  Entretanto,  no  caso  em
apreço, ao revés do que aduzem os embargantes, o Acórdão não se mostrou
omisso ou contraditório, apenas contrário às argumentações. Vejamos excertos
da decisão (fls. 324/330):

“Como relatado, Terezinha de Jesus Gomes Aguiar e
Geraldo  Barbosa  Aguiar  ajuizaram  Ação  de
Indenização  por  Ato  Ilícito  c/c  Danos  Morais  e
Materiais  em  face  da  Auto  Viação  Jabour  Ltda.
sustentando,  em  síntese,  a  responsabilidade  da
promovida pelo sinistro sob o fundamento  de que o
ônibus trafegava com excesso de velocidade.
A empresa apelada, por sua vez, alega a exclusão de
sua responsabilidade  devido  a  culpa  exclusiva  da
vítima  pelo  sinistro,  uma  vez  que  seu  preposto,
motorista do ônibus, foi surpreendido pela vítima que
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conduzia sua motocicleta na contramão. 
No caso  em disceptação,  verifica-se  que  as  partes
não controvertem sobre a ocorrência do acidente em
si, mas apenas em relação à dinâmica dos fatos e às
suas causas. 
Desse modo, versa a questão acerca da existência ou
não de  responsabilidade civil  da empresa apelada,
pessoa  jurídica  prestadora  de  serviço  público,  em
razão de colisão entre a motocicleta conduzida pelo
filho dos autores e o ônibus pertencente à promovida.
(...)
Presentes  esses  requisitos,  a  responsabilidade  do
Estado/prestador de serviço somente será afastada,
caso seja demonstrada a ocorrência de caso fortuito,
força maior, culpa exclusiva da vítima ou de terceiro.
Pois  bem.  Analisando  detidamente  as  provas
colacionadas aos autos, entendo que a sentença de
improcedência proferida pelo juiz a quo não merece
reparos,  uma vez  que  restou  demonstrada  a  culpa
exclusiva da vítima pelo acidente automobilístico. 
Com  efeito,  as  testemunhas  foram  uníssonas  ao
afirmarem  que  o  piloto  da  motocicleta  invadiu  a
contramão e colidiu com ônibus. 
(...)
Corroborando  os  depoimentos  dos  passageiros  do
coletivo, o Laudo de Exame de Local de Acidente de
Trânsito (fls. 109/111), que denominou a motocicleta
de  “V3”,  foi  conclusivo  no  sentido  de  que  “o
condutor  de  V3  saiu  da  sua faixa  de  rolamento  e
adentrou  na  contramão,  colidindo  com  o  setor
angular dianteiro esquerdo de V1, que após a colisão
reduziu a velocidade e parou a cerca de 40,0 metros
a frente do acostamento na posição citada acima”
(fls. 110). 
Assim,  após  sopesar  o  acervo probatório,  entendo
que a empresa promovida logrou êxito em provar a
existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo do direito dos autores, isto é, demonstrou a
ocorrência da culpa exclusiva da vítima na colisão
entre  o  ônibus  e  a  motocicleta,  afastando,  desse
modo, a sua responsabilidade civil objetiva, quanto à
reparação dos danos alegados na exordial. 
(…)
Consigno, por amor ao debate, que a velocidade do
ônibus, ainda que se cogitasse ser superior ao limite
da  via,  não  teve  contribuição  relevante  para  o
acidente, considerando que este ocorreu em virtude
da vítima trafegar na contramão.” 

Observa-se, assim, que o embargante cinge-se a discutir matéria
já  amplamente  abordada  no  acórdão.  Portanto,  ao  levantar  esse  ponto
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novamente,  o insurgente apenas revelam seu inconformismo com o resultado
de pontos da decisão que não lhe fora favorável, com vistas à obtenção da
modificação do decisum, o que é inadmissível na via do recurso de integração.

Nesse  diapasão,  vislumbro  que  não  há  qualquer  omissão,
obscuridade  ou  contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os
embargos de declaração, ainda que com a finalidade de prequestionamento,
conforme o entendimento desta Corte de Justiça, veja-se:  

“EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  FINS  DE  PRE-
QUESTIONAMENTO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO
OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. NÍTIDO IN-
TUITO DE REDISCUTIR  A MATÉRIA EM CUJO
PONTO O ARRESTO FOI CONTRÁRIO AOS INTE-
RESSES DO  EMBARGANTE.  MEIO  ESCOLHIDO
IMPRÓPRIO. REJEIÇÃO. Inocorrendo qualquer das
hipóteses previstas no art. 535, do CPC, impõe-se a
rejeição dos embargos, eis que não se prestam para
rediscussão  de  matéria  já  enfrentada  no  Acórdão.
Ainda que para fim de prequestionamento,  devem
estar  presentes  um dos três  requisitos  ensejadores
dos  embargos  de  declaração”.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00167553920118152001,  3ª  Câmara  cível,  Relator
Desa. Maria das Graças Morais Guedes, j. em 15-
07-2014). (grifo nosso).

Outrossim,  importante  ressaltar  que  o  julgador  não  está
obrigado a  responder  a  todas  as  questões  suscitadas,  de  modo a  satisfazer
interesses pormenorizados, bastando-lhe que, uma vez formada sua convicção
acerca da matéria, fundamente sua decisão, trazendo de forma clara e precisa
os motivos que o alicerçaram, dando o suporte jurídico necessário à conclusão
adotada. 

Por tudo o que foi exposto, não havendo qualquer vício a ser
sanado  na  decisão  combatida,   não  merecem  ser  acolhidos  os  presentes
embargos, mesmo que com o fim de prequestionar a matéria.  Assim, não há
outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a  decisão  recorrida  pelos  seus
próprios fundamentos. 

Isso  posto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, convocado para compor
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quorum em face da suspeição averbada pelo Exmo. Des. Abraham Lincoln a
Cunha Ramos. 

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Frei-
tas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocada. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tri-
bunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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